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intermédio de 1.o grau, é possuidora de adequado currículo profis-
sional e detém, de entre os candidatos ao procedimento, o perfil
e a experiência profissionais mais ajustados ao exercício das funções
inerentes ao cargo a prover:

Ao abrigo do artigo 21.o, n.os 3 e 4, da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, nomeio, em comissão de serviço, por um período de três
anos, directora de serviços Administrativos e Financeiros da
Inspecção-Geral do Ambiente, do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, a licenciada Ana Maria Pereira Carvalho Verís-
simo assessora de orçamento e conta do quadro de pessoal da
Direcção-Geral do Orçamento do Ministério das Finanças.

13 de Outubro de 2004. — O Inspector-Geral, Filipe da Boa Baptista.

Nota curricular

Nome — Ana Maria Pereira Carvalho Veríssimo.
Habilitações académicas — licenciatura em Direito pela Faculdade

de Direito da Universidade de Lisboa.
Formação profissional:

Realização de cursos e participação em seminários, congressos,
conferências nas áreas de direito administrativo, gestão finan-
ceira, gestão de recursos humanos, regime jurídico da função
pública, contratação pública, direito das contra-ordenações,
legislação laboral, entre outros;

Ministrou formação na Direcção-Geral do Orçamento na área
de recursos humanos.

Experiência profissional:

Iniciou funções públicas em 1982;
Ingressou na carreira técnica superior em 1992, no Mosteiro dos

Jerónimos/Instituto Português do Património Cultural;
Ingressou no quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento

em 1999;
Detém a categoria de assessora de orçamento e conta do quadro

de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento desde 9 de Janeiro
de 2004;

Desempenha o cargo de chefe de divisão dos Serviços Admi-
nistrativos da Inspecção-Geral do Ambiente, em regime de
comissão de serviço, desde 1 de Maio de 2001;

Encontra-se a coordenar a Direcção de Serviços Administrativos
e Financeiros da Inspecção-Geral do Ambiente desde Feve-
reiro de 2003.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 496/2004/T. Const. — Processo n.o 232/2004. —
1 — Tendo, por apenso aos embargos deduzidos aos autos de execução
de sentença para prestação de facto em que figuravam como exe-
quentes Manuel Gomes Correia e mulher e outros e como executada
Santos & Almeida, L.da, vindo esta última requerer a prestação de
caução por garantia bancária, a fim de ser suspensa a execução, a
juíza do 4.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Santa Maria
da Feira, por despacho de 23 de Maio de 2002, indeferiu o peticionado,
o que motivou a indicada executada a, do assim decidido, agravar
para o Tribunal da Relação do Porto, o qual, por Acórdão de 6
de Maio de 2003, concedeu provimento ao agravo, consequentemente
determinando a revogação do despacho impugnado, a fim de ser subs-
tituído por outro que admitisse a agravante a prestar caução.

Desse acórdão agravaram para o Supremo Tribunal de Justiça os
exequentes Manuel Gomes Correia, mulher e outros.

Na alegação adrede produzida formularam os recorrentes as seguin-
tes conclusões:

«1.a A prestação de caução pelo executado-embargante de que tra-
tam estes autos existe no ordenamento jurídico processual civil como
uma garantia, uma salvaguarda para o exequente, para os seus créditos
ou direitos.

2.a Se uma execução fosse suspensa com a entrada em juízo de
embargos de executado, sem mais, o devedor poderia — com o tempo
que ficaria ao seu dispor — dissipar os seus bens e deixar o exequente
com o seu crédito por satisfazer.

3.a A admissão de prestação de caução neste processo subverteria
o espírito da norma e a intenção com que ela foi criada porque onde
ela existe para salvaguardar a posição do exequente iria ser aplicada
precisamente para deixar o exequente completamente desprotegido.

4.a Os exequentes deram à execução uma sentença para verem
efectivados os seus direitos — reconhecidos em sentença judicial — à
saúde, bem-estar, repouso, cujas agressões (por parte da executada)
a caução vai prolongar e manter, pelo que, ao invés de os proteger,
tal caução os prejudica e os desprotege.

5.a As normas jurídicas e os valores sociais em confronto não são
comparáveis, pelo que a norma adjectiva de direito processual cede
perante as normas de direito civil substantivo que tutelam os direitos
de personalidade e perante as normas constitucionais que imperam
relativas aos direitos fundamentais, ao bem-estar e qualidade de vida,
ao direito à saúde e a um ambiente sadio e ecologicamente equilibrado.

6.a O artigo 818.o do Código de Processo Civil é inconstitucional
ao admitir que a prestação de caução suspenda os actos de execução
em que os autores procuram tornar efectivos direitos constitucional-
mente protegidos como a saúde, o bem-estar e ambiente.

7.a Se tal não for assim entendido, a interpretação de tal norma
jurídica nesses termos (efectuada pelo Tribunal da Relação) é incons-
titucional porque sustenta o ponto de vista de que direitos protegidos
pela nossa Constituição podem ser deixados de lado pela invocação
e aplicação de uma norma processual civil.

8.a Porque o continuar das agressões não pode ser caucionado por
qualquer quantia do mundo, já que não são bens transaccionáveis
a saúde, o sossego e o bem-estar do ser humano, nem nada existe
que compense a sua falta.

9.a A douta decisão em apreço violou as normas citadas no corpo
desta[s] alegações, designadamente:

Constituição da República Portuguesa, artigos 9.o, alíneas b) e
d), 64.o e 66.o;

Código Civil, artigo 70.o;
Código de Processo Civil, artigos 2.o e 818.o»

O Supremo Tribunal de Justiça, por Acórdão de 27 de Janeiro
de 2004, negou provimento ao agravo.

Foi a seguinte a fundamentação carreada a esse aresto:

«[. . . ]
Como se vê das conclusões, a questão suscitada no agravo traduz-se

em saber se, versando a execução sobre direitos de personalidade,
é ou não possível prestar caução como meio de suspender a execução,
pressupondo, claro está, terem sido deduzidos embargos.

Como resulta do artigo 933.o, n.o 3, do Código de Processo Civil,
quando se está perante uma execução de facto, como é o caso, o
recebimento dos embargos tem os efeitos indicados nos artigos 818.o
e 819.o do Código de Processo Civil, sendo ainda certo que, ainda
que a execução se funde em sentença, a oposição pode fundar-se
no cumprimento posterior da obrigação a provar por qualquer meio
(n.o 2).

Portanto é certo que o recebimento dos embargos não suspende
a execução, salvo se o embargante a requerer e prestar caução (n.o 1
do artigo 818.o), por isso que, se requerer a suspensão, oferecendo
caução, a execução para prestação de facto tem de suspender-se, sendo
certo que a lei não faz distinção quanto ao facto a prestar, pelo que
não será lícito ao intérprete fazê-la.

No caso concreto, como vimos, do que se trata é de ordenar a
cessação da actividade da unidade fabril da executada por a sua labo-
ração causar danos à saúde e bem-estar dos exequentes, perturbar
a normal utilização do prédio destes e causar danos ao ambiente.

Como se depreende da decisão exequenda, trata-se de poluição
sonora e ambiental (esta provocada pela emissão de poeiras e serrim),
devendo no entanto notar-se que a decisão exequenda não ordenou
pura e simplesmente a paralisação da actividade industrial da exe-
cutada senão enquanto não forem realizadas as obras necessárias para
a sua insonorização e para evitar a emissão das referidas poeiras
e serrim.

Ora, se é certo que está provado que a laboração da executada
provocava aos exequentes os danos acima referidos à data da sentença
exequenda, já não é certo que a situação poluidora se mantenha à
data dos embargos, cujo fundamento é exactamente a realização das
obras recomendadas na sentença e a consequente eliminação da polui-
ção que perturbava os exequentes, caso em que desapareceria a proi-
bição de laborar decretada e que agora se pretende executar.

Por isso, discutindo-se nos embargos precisamente a actual ausência
de poluição e, por conseguinte, a ausência de qualquer perigo para
a saúde dos exequentes, isto é, a inexistência de perturbação do seu
bem-estar e repouso, não pode concluir-se que a prestação da pre-
tendida caução com a consequente suspensão da execução vai manter
e prolongar no tempo a agressão, como dizem os agravantes
(conclusão 4.a).

Se subsiste ou não a agressão, é exactamente a questão controvertida
a ser decidida nos embargos, não podendo partir-se do princípio da
sua subsistência, daí que não seja, evidentemente, ‘o continuar das
agressões’ que se pretende caucionar mas apenas a suspensão da exe-
cução até ao julgamento dos embargos.

Ora, se a executada pode alegar nos embargos o cumprimento
posterior das suas obrigações, no caso a eliminação das causas que
determinaram a proibição de continuar a sua actividade industrial,
deve-lhe ser permitido prestar caução para os efeitos de suspender
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a execução até ter oportunidade de demonstrar o que alegou no pro-
cesso de embargos, como, aliás, a lei processual determina sem qual-
quer excepção.

É claro que a suspensão da execução pode causar prejuízos acres-
cidos aos exequentes se f[o]r a sua versão verdadeira, mas igualmente
a não suspensão da execução causaria prejuízos à executada se f[o]r
ela a detentora da verdade dos factos.

É por isso que, para disciplinar o processo e permitir ressarcir
a parte prejudicada, existe o instituto da litigância de má fé, que
permite a condenação em multa e em indemnização à parte contrária,
à parte que litigue contra a verdade dos factos.

Ambas as partes devem ser colocadas em rigorosa situação de igual-
dade como é princípio processual indiscutível, não se vendo qualquer
razão plausível para não aplicar ao caso dos autos o disposto no
artigo 818.o, n.o 1, do Código de Processo Civil, por estarem em
causa direitos de personalidade, designadamente pela sua alegada
inconstitucionalidade, que, salvo melhor opinião, não se verifica.

De facto não existe nenhum confronto entre normas adjectivas e
normas substantivas, visto que actuam em planos diversos.

As primeiras não concorrem com as segundas, não se lhes sobre-
põem nem sobre elas prevalecem, simplesmente se limitam a actuá-las,
efectivá-las ou concretizá-las.

No caso concreto o artigo 818.o, n.o 1, não se opõe à efectivação
dos direitos subjectivos dos exequentes, nem os põe de lado obvia-
mente, antes faz parte de todo o complexo processo através do qual
os exequentes hão-de efectivar esses direitos (se os tiverem na situação
concreta), sendo certo que, desse processo, constam também os meios
adequados a permitir o direito de defesa da executada e a afirmação
dos respectivos direitos substantivos, como, por exemplo, é o direito
de exercer livremente a sua actividade industrial desde que tenha
cumprido as condições que, para o efeito, lhe foram impostas na
sentença exequenda.

De resto, se é verdade que os direitos à saúde, ao repouso, ao
bem-estar e a um ambiente sadio e ecologicamente equilibrado são
direitos fundamentais constitucionalmente consagrados não é menos
verdade que também o direito à propriedade dos meios de produção,
à iniciativa económica privada, bem como o direito ao trabalho, cons-
tituem direitos fundamentais igualmente consagrados constitucional-
mente no mesmo plano hierárquico que os primeiramente referidos.

Ora estes direitos pertencentes à executada e aos seus trabalhadores
seriam necessariamente postos em causa, provavelmente de forma
definitiva, se se ordenasse desde já a suspensão da actividade industrial
da executada, sem lhe permitir provar, como alegou nos embargos,
estar actualmente a laborar dentro de todas as condições legais e
determinadas na sentença exequenda, não pondo, pois, em causa,
os direitos dos exequentes.

Por conseguinte, atento até o equilíbrio (designadamente consti-
tucional) entre os direitos em confronto, não se vê que deva ter-se
por inconstitucional a aplicação do artigo 828.o, n.o 1, do Código
de Processo Civil numa execução para prestação de facto em que
esteja[m] em questão direitos de personalidade como são os invocados
pelos agravantes.

Restará referir que, como resulta do disposto nos artigos 933.o
e 934.o do Código de Processo Civil, após o julgamento dos embargos
(se estes suspenderem a execução, como no caso suspendem, atento
o sentido da decisão que aqui se vai tomar), caso estes improcedam,
podem os exequentes converter a execução, requerendo indemnização
pelo dano sofrido com a não realização da prestação e, se assim
fizerem, é claro que a caução prestada lhes garante essa indemnização
(ou parte dela), pelo que nunca se pode dizer que em caso como
o dos autos a prestação não tem razão de ser.

[ . . . ]»

Do aresto, cuja totalidade da fundamentação se encontra acima
transcrita, com base na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro, recorreram os agravantes para o Tribunal Cons-
titucional, dizendo, no que agora releva, que a «norma cuja incons-
titucionalidade ou ilegalidade se pretende que seja apreciada é o
artigo 818.o do Código de Processo Civil».

2 — Em 22 de Março de 2004, o relator do Tribunal Constitucional
proferiu o seguinte despacho:

«No Alto Tribunal a quo não foi, não obstante os termos constantes
do requerimento de interposição do recurso para o Tribunal Cons-
titucional, utilizado o ‘poder/dever’ a que se reporta o n.o 5 do
artigo 75.o-A da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro.

Porém, tendo em conta, por um lado, que o preceito do artigo 818.o
do Código de Processo Civil contém inúmeras normas, por outro,
que, na alegação dos impugnantes no agravo interposto na 2.a ins-
tância, o vício de desconformidade com a lei fundamental foi, quanto
àquele artigo, imputado a determinada dimensão normativa e, por
fim, que, sendo o recurso esteado na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o

daquela lei, é incompreensível a invocação, no requerimento de inter-
posição do recurso, da pretensão de análise da ilegalidade do citado
preceito, convido os recorrentes, nos termos do que se dispõe no
n.o 6 do artigo 75.o-A, ainda da mesma lei, a, de uma banda, expli-
citarem qual a concreta norma e seu sentido interpretativo que dese-
jam submeter à análise por este Tribunal e, de outra, se, efectivamente,
é seu intento a apreciação de qualquer questão de ilegalidade repor-
tada ao citado preceito.»

Na sequência, os recorrentes vieram dizer:

«Nas alegações perante o Supremo Tribunal de Justiça, os recor-
rentes insurgem-se contra a admissibilidade de, num caso como o
destes autos, ser prestada caução que suspenda a execução.

A norma do Código de Processo Civil que dispõe que o recebimento
dos embargos suspende a execução, se for requerida tal suspensão
e prestada caução, é o artigo 818.o n.o 1 (redacção anterior ao Decre-
to-Lei n.o 38/2003, de 8 de Março).

Nessas alegações é expresso também o entendimento de que a
aplicação e interpretação da norma (Código de Processo Civil,
artigo 818.o, n.o 1) tal como é feita nos autos, e uma vez que estamos
perante direitos de personalidade, contende com a norma do Código
Civil (artigo 70.o) que oferece protecção aos indivíduos contra ofensas
à sua personalidade física e moral.

Neste caso, a norma adjectiva, de direito processual, deve ceder
perante a lei substantiva, pelo que é ilegal (ou ilegal é a interpretação)
que, não considerando esta hierarquia das normas, aplica a norma
meramente processual.

Os requerentes colocaram este entendimento à apreciação do Alto
Tribunal e consideram, salvo melhor opinião, que o Tribunal Cons-
titucional se deve também debruçar sobre este ponto, por fazer parte
das suas competências.

As questões cuja apreciação se requer estão colocadas em alter-
nativa, como é legalmente admissível e de prática quotidiana nos
tribunais e, para o caso de o Tribunal não sufragar um entendimento,
conhecer da pertinência de outra perspectiva jurídica e sobre ela se
pronunciar.

Assim, e em conclusão:

A norma que se deseja submeter à análise do Tribunal é o
artigo 818.o, n.o 1, do Código de Processo Civil e a interpretação
que é feita nos autos de que, estando em causa a agressão
de direitos de personalidade protegidos pela Constituição, é
admissível, ainda assim, prestar-se caução, suspendendo-se a
execução que procura tornar uma realidade prática a sentença
proferida quanto a esses direitos constitucionalmente pro-
tegidos;

Deverá (em alternativa) ser apreciada a legalidade da norma
(Código de Processo Civil, artigo 818.o, n.o 1) ou da sua inter-
pretação face às normas substantivas de direito civil, desig-
nadamente o artigo 70.o do Código Civil, que permite (e não
deveria permitir) a aplicação daquela norma quando estão
em causa direitos de personalidade tutelados pela lei subs-
tantiva.»

O relator do Tribunal Constitucional, em 13 de Abril de 2004,
exarou despacho com o seguinte teor:

«No seguimento do convite que lhes foi dirigido pelo despacho de
22 de Março de 2004, vieram os ora recorrentes, para além do mais,
e se bem se entende o requerimento que pelos mesmos foi apresentado,
solicitar, em alternativa, que fosse apreciada a legalidade, em face
do artigo 70.o do Código Civil, da norma constante do n.o 1 do
artigo 818.o do Código de Processo Civil, na medida em que, recebidos
os embargos, permite a suspensão da execução se o embargante a
requerer e prestar caução, ‘quando estão em causa direitos de per-
sonalidade tutelados pela lei substantiva’.

É por demais claro que a solicitação acima indicada não pode
proceder.

Em primeiro lugar, o recurso para este Tribunal foi baseado na
alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
razão pela qual, com base nesse preceito, nunca poderia ser apreciada
uma questão de ilegalidade normativa, já que a impugnação a que
tal preceito se reporta se circunscreve à análise de questões de incons-
titucionalidade normativa.

Em segundo lugar, e isso é o que mais releva, mesmo que porventura
se entendesse que, aquando da formulação do requerimento de inter-
posição de recurso para o Tribunal Constitucional, os ora recorrentes,
por mero lapso de escrita, não fizeram menção à alínea f) do n.o 1
daquele artigo 70.o, ainda assim o recurso fundado nessa alínea nunca
seria admissível.

E não o seria justamente porque não está em causa qualquer situa-
ção de aplicação de:

Norma constante de acto legislativo cuja ilegalidade tenha sido
suscitada durante o processo com fundamento na sua ilega-
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lidade por violação de lei com valor reforçado (seguramente
o Código Civil não poderá ser perspectivado como um corpo
de leis com essas características);

Norma constante de diploma regional cuja ilegalidade tenha sido
suscitada durante o processo com fundamento na sua ilega-
lidade por violação de estatuto de uma Região Autónoma
ou de lei geral da República; ou

Norma emanada de um órgão de soberania cuja ilegalidade tenha
sido suscitada durante o processo com fundamento na sua
ilegalidade por violação de estatuto de uma Região Autónoma.

Neste contexto, não se tomará conhecimento do objecto do recurso
no tocante à pretendida questão de ilegalidade.

Pelo que respeita ao recurso ancorado na já citada alínea b) do
n.o 1 do artigo 70.o:

Na alegação do agravo para o Supremo Tribunal de Justiça, os
ora impugnantes, nas conclusões 6.a e 7.a, disseram:

‘O artigo 818.o do Código de Processo Civil é inconstitucional ao
admitir que a prestação de caução suspenda os actos de execução
em que os autores procuram tornar efectivos direitos constitucional-
mente protegidos como a saúde, o bem-estar e o ambiente’ e que,
‘se tal não for assim entendido, a interpretação de tal norma jurídica
nesses termos (efectuada pelo Tribunal da Relação) é inconstitucional
porque sustenta o ponto de vista de que direitos protegidos pela nossa
Constituição podem ser deixados de lado pela invocação e aplicação
de uma norma processual civil.’

No Acórdão lavrado em 27 de Janeiro de 2004 por aquele Alto
Tribunal foi entendido que tinha aplicação o disposto no n.o 1 do
artigo 818.o do Código de Processo Civil se fosse requerida a suspensão
da execução, prestando-se caução, num caso em que os fundamentos
dos embargos à execução de uma sentença — que determinara a para-
lisação da actividade industrial da executada enquanto não fossem
realizadas obras necessárias com vista a evitar a poluição sonora e
ambiental decorrente dessa actividade — eram, precisamente, o de
já terem sido realizadas essas obras e de, actualmente, se verificar
a ausência de poluição e, por conseguinte, a inexistência da causa
de perturbação do bem-estar e repouso dos exequentes, sendo, pois,
a questão controvertida a ser decidida nos embargos a de se saber
se subsistia, ou não, a agressão que ditara a prolação, naqueles termos,
da sentença dada à execução.

Foi, pois, com este sentido, que o preceito ínsito no n.o 1 do
artigo 818.o do Código de Processo Civil foi interpretado e aplicado
in casu.

Significa isso que, muito embora a suscitação da questão de des-
conformidade com a lei fundamental por banda do n.o 1 do artigo 818.o
do Código de Processo Civil o tivesse sido em termos amplos, segundo
os quais, recebidos os embargos, se estivesse em causa uma execução
em que fosse pedida a prática, pelo executado, de determinado facto,
imposto por sentença, com vista a preservar direitos de personalidade
do exequente (ou dos exequentes), tal execução nunca poderia ser
suspensa, e isto no caso de a suspensão vir a ser requerida e de
ser prestada caução, o que é certo é que a aplicação daquele preceito
foi, concretamente, efectuada pela decisão ora impugnada em termos
de ser admitida a suspensão da execução — caso nos embargos isso
viesse a ser solicitado e fosse prestada caução — se, em tais embargos,
a questão controvertida fosse, precisamente, a de saber se a causa
da ‘agressão’ dos direitos de personalidade do exequente (ou dos
exequentes) já tinha cessado.

Nesta conformidade, delimito o objecto do recurso fundado na
alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82 ao preceito vertido
no n.o 1 do artigo 818.o do Código de Processo Civil na dimensão
interpretativa segundo a qual, numa execução para prestação de facto
pelo executado, prestação essa determinada por sentença, com vista
a preservar direitos de personalidade dos exequentes, deduzidos
embargos à execução e sendo pedida a suspensão da execução e pres-
tada caução, poderá ser suspensa a execução se nos embargos a questão
controvertida for, precisamente, a de se saber se a causa da agressão
daqueles direitos está já cessada.

Com esta delimitação notifiquem-se as partes para a produção de
alegações.»

3 — Os recorrentes, na alegação que formularam, concluíram do
seguinte modo:

«1.a A prestação de caução prevista no artigo 818.o, n.o 1, do Código
de Processo Civil que permite suspender a execução, existindo embar-
gos do executado, tem como escopo a protecção do exequente.

2.a Salvaguardando assim o valor que este traz à execução, enquanto
não há decisão definitiva dos embargos.

3.a Essa caução carece de uma avaliação cuidada e ponderada,
sempre atendendo aos interesses do exequente que não podem ser
beliscados minimamente.

4.a A caução para estes autos não salvaguarda os exequentes de
absolutamente nada, já que aquilo que trazem à execução são os
seus direitos de personalidade.

5.a A violação desses direitos continua e não é compensável, sendo
prestada a caução.

6.a A interpretação feita nestes termos, de que é admissível sus-
pender uma execução, prestando-se caução, quando estão em causa
direitos de personalidade é inconstitucional.

7.a Os direitos em causa, que são constitucionalmente protegidos,
não podem ser postergados, adiados ou colocados na mesma balança
com uma caução monetária, prevista em norma de direito processual
civil.

8.a Não devem ser aqueles cujos direitos mais básicos são violados
a aguardarem por uma decisão de embargos de executado, arriscan-
do-se preferencialmente que as agressões continuem, mesmo ante
uma sentença judicial.

9.a A norma adjectiva contida no artigo 818.o, n.o 1, do Código
de Processo Civil deve ser compaginada com as normas constitucionais
que conferem protecção aos direitos fundamentais e ceder perante
estas.

10.a Interpretar o artigo 818.o, n.o 1, em sentido diverso deste,
fazendo tábua rasa dos direitos em causa, desconsiderando-os como
se outros direitos quaisquer sem dignidade constitucional se tratasse,
é uma interpretação que colide irremediavelmente com a Constituição
da República Portuguesa.

11.a A douta decisão em apreço violou as normas citadas no corpo
destas alegações, designadamente:

Constituição da República Portuguesa, artigos 9.o, alíneas b) e d),
64.o e 66.o»

Por seu turno, a recorrida apresentou a sua alegação, na qual,
em síntese, sustentou:

Que, se é certo que os direitos à saúde, ambiente e repouso
têm consagração constitucional, menos não é que tal consa-
gração também se dirige aos direitos à propriedade dos meios
de produção, à iniciativa económica privada e ao trabalho;

Que, por isso, não se poderão privilegiar os primeiros em detri-
mento dos segundos;

Que a questão a decidir nos embargos reside, precisamente, em
saber se a recorrida estava, ou não, a laborar em condições
que não afectam os direitos dos recorrentes, pelo que, até
à decisão a tomar sobre essa questão, haverá que tratar as
partes «em plano de igualdade, concedendo o mesmo crédito
a cada uma das versões apresentadas e, consequentemente,
deixá-las exercer e beneficiar dos direitos consagrados na lei,
como seja o de prestar caução e beneficiar da posterior sus-
pensão da execução»;

Que seria inadmissível pretender que, antes da decisão a tomar
nos embargos, se desse crédito ilimitado à versão dos recor-
rentes e se penalizasse irremediavelmente a recorrida, ainda
que esta já tivesse cumprido as condições estipuladas na sen-
tença dada à execução.

Cumpre decidir.
4 — Anote-se, em primeiro lugar, que, não obstante não ter sido

impugnada a delimitação do objecto do recurso efectuada pelo des-
pacho do relator de 13 de Abril de 2004, acima transcrito, a alegação
dos ora recorrentes não atende minimamente à dimensão interpre-
tativa que aquela delimitação levou a efeito, antes discreteando, e
tão-só, sobre a, na sua óptica, desconformidade constitucional do pre-
ceito constante do n.o 1 do artigo 818.o do Código de Processo Civil,
quando permite a prestação de caução com o fim de suspender a
execução, se os «direitos em causa, trazidos à execução, são direitos
de personalidade».

Porém, como a delimitação não foi impugnada, o Tribunal irá uni-
camente apreciar o indicado preceito interpretado no sentido de que,
numa execução para prestação de facto pelo executado — prestação
essa determinada por sentença, com vista a preservar direitos de per-
sonalidade dos exequentes —, deduzidos embargos à execução e sendo
pedida a suspensão da execução e prestada caução, poderá ser sus-
pensa a execução se, nos embargos, a questão controvertida for, jus-
tamente, a de saber se a causa da agressão daqueles direitos está
já cessada.

5 — Convém não olvidar que a sentença que foi dada à execu-
ção — e a que a ora recorrida se opôs por embargos, na pendência
dos quais peticionou o incidente de suspensão da execução, prestando
caução, incidente de onde emergiu o vertente recurso de constitu-
cionalidade — não determinou, pura e simplesmente, a cessação ou
paralisação da actividade fabril da aludida recorrida, cessação ou para-
lisação essas que produziriam poluição sonora e ambiental. Antes
decidiu, isso sim, que tal paralisação ocorresse se e enquanto não
fossem levadas a efeito as obras necessárias para obstar à ocorrência
daqueles efeitos.
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Ora, à execução opôs-se a recorrida, precisamente com a invocação
segundo a qual as mencionadas obras já vieram a ter lugar. E foi
na pendência dessa forma de oposição — que ainda se não encontra
decidida — que veio a solicitar a suspensão da execução, requerendo
a prestação de caução.

Daí a limitação do objecto do recurso que, como se disse já, não
foi objecto de contestação por banda dos recorrentes.

6 — O preceito inserto no n.o 1 do artigo 818.o do diploma adjectivo
civil, na redacção anterior à conferida pelo Decreto-Lei n.o 180/96,
de 25 de Setembro, dispunha assim:

«Artigo 818.o

Efeito do recebimento dos embargos

1 — O recebimento dos embargos não suspende a execução, salvo
se o embargante requerer a suspensão e prestar caução.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

A alteração de tal preceito, levada a cabo pelo do Decreto-Lei
n.o 38/2003, de 8 de Março, não releva no presente recurso e, de
todo o modo, a sua actual redacção não deixava, num caso como
o presente, no plano do direito infraconstitucional, de conduzir a
solução idêntica à que foi tomada no acórdão impugnado.

A questão a decidir é, pois, a de se saber se é constitucionalmente
insolvente o transcrito preceito quando interpretado no sentido de,
estando em causa uma execução para prestação de determinados factos
ordenados por uma sentença que entendeu que tal prestação era neces-
sária para não serem ofendidos de direitos de personalidade e ambien-
tais, ser possível ao executado, que se opôs à execução com fundamento
em já ter efectuado aquela prestação, requerer a suspensão da exe-
cução, prestando caução.

7 — Como se viu, na pendência da execução controverte-se a ques-
tão da manutenção, por parte da executada, dos factores que ori-
ginaram a situação poluidora sonora e físico-ambiental, manutenção
essa que a sentença da 1.a instância tinha determinado dever ser ces-
sada, por ofender direitos de personalidade (perigo para a saúde,
bem-estar e repouso) dos exequentes, enquanto não fossem realizadas
as cabidas obras no sentido de evitar a mencionada poluição.

O que vale por dizer, como se sublinhou no acórdão recorrido,
que, no momento em que, deduzidos os embargos, foi solicitada a
suspensão da execução e requerida a prestação de caução, não se
pode dar como indiscutível que a agressão dos direitos de perso-
nalidade dos exequentes se mantém ou continua a prolongar-se no
tempo.

Por outro lado, está dado por assente no aresto impugnado (não
cabendo nos poderes cognitivos deste Tribunal infirmar essa con-
clusão) que a determinação constante da sentença dada à execução
não deixa de causar prejuízos à executada e aos seus trabalhadores,
provavelmente de forma definitiva.

Tem este Tribunal de aceitar que estes últimos prejuízos e aque-
loutros causados nos direitos à saúde, bem-estar e repouso dos ora
exequentes não deixaram de ser ponderados na sentença que ordenou
a suspensão da actividade fabril da ora executada até que pela mesma
fossem removidos os factores de poluição.

8 — Só que, no momento temporal e processual em causa, o que
se discute é, exactamente, a questão de ter já ocorrido a remoção
dos indicados factores.

Isso significa que se desenha, no caso, um actual conflito de inte-
resses entre os detidos pelos exequentes — que intentam dar exe-
quibilidade a uma sentença que reconheceu os seus direitos de per-
sonalidade e veio «comprimir», com a condição a que já se aludiu,
os interesses da executada — e os titulados por esta última, que se
opõe a tal exequibilidade, sustentando que já cumpriu a condição
sentenciada. Assiste-se, pois, aqui, para se utilizarem as palavras de
Vieira de Andrade (in Os Direitos Fundamentais na Constituição Por-
tuguesa de 1976, 2.a ed.), a um «problema da limitação ou harmo-
nização dos direitos, liberdades e garantias, em face dos compromissos
naturais e inevitáveis entre os direitos e valores constitucionais que
conflituam ou podem conflituar directamente em determinadas situa-
ções ou tipos de situações concretas, e que, nessas circunstâncias,
reciprocamente se limitam».

Atenta a limitação do objecto deste recurso, não está simplesmente
em causa saber, em abstracto, se é, ou não, harmónico com o diploma
básico um sentido interpretativo conferido ao n.o 1 do artigo 818.o
do Código de Processo Civil e de acordo com o qual, estando em
causa uma execução visando a obtenção concreta da defesa de direitos
de personalidade, não pode, sem mais, ser suspensa a execução. É que,
como já foi realçado, o que releva é saber se, desenhando-se um
conflito entre os interesses dos exequentes e da executada, e estando
controvertida a questão da remoção dos factores poluidores que afec-
tavam os interesses dos primeiros, a norma em apreço — naquele

sentido interpretativo — se mostra conflituante com os artigos 64.o
e 66.o, n.o 1, da Constituição ou, ao menos, consagradora de uma
solução jurídica desproporcionada.

9 — A adoptar-se a óptica segundo a qual os direitos à saúde e
a um ambiente sadio e ecologicamente equilibrado devem, em face
da sua densificação constitucional, beneficiar de regime idêntico ao
prescrito para os direitos, liberdades e garantias fundamentais con-
sagrados no título II da Constituição, consequentemente, só podendo
a lei restringi-los nos casos expressamente nela previstos, devendo
as restrições limitar-se ao necessário para salvaguardar outros direitos
ou interesses constitucionalmente protegidos, ser-se-ia levado a con-
cluir, com alguma doutrina (cf. Gomes Canotilho e Vital Moreira,
Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., p. 151), que
o sacrifício de um daqueles direitos, ainda que parcial, não pode
ser arbitrário, gratuito ou desmotivado — pois não pode «o princípio
consagrado na doutrina constitucional como princípio da harmoni-
zação ou concordância prática, enquanto critério de solução dos con-
flitos [. . . ] ser aceite ou entendido como um regulador automático»
(neste último sentido, Vieira de Andrade, ob. cit., p. 314).

Na verdade, a sua aceitação pressupõe que o conflito entre direitos
nunca afecte o conteúdo essencial de nenhum deles. Todavia, o prin-
cípio da concordância prática neste domínio — e como manifesta-
mente resulta da ponderação interpretativa que se faz no caso em
apreço — «não impõe necessariamente a realização óptima de cada
um dos valores em jogo [. . . ] é apenas um método e um processo
de legitimação das soluções que impõe a ponderação)» (cf. autor
por último citado e indicada obra, p. 314).

E, assim, não se deverá olvidar que, mesmo a tratar-se de direitos
fundamentais em presença, os mesmos podem entrar em colisão ou
conflito, devendo, pois, em situações desse jaez, aquilatar-se, tanto
quanto possível, se uma dada solução legal vem a consagrar uma
aceitável concordância prática de onde resulte a menor «compressão»
entre uns e outros, por forma que a seja minimamente limitada — o
que já tem sido defendido como a natural vocação de expansibilidade
plena de um e de outro dos direitos em confronto (Vieira de Andrade
reporta-se ao atendimento do «âmbito e graduação do conteúdo dos
preceitos constitucionais em conflito, para avaliar com que medida
e com que peso cada um dos direitos está presente na situação de
conflito» para se encontrar e justificar a solução mais conforme no
caso concreto).

Ora, a solução normativa advinda do sentido interpretativo em aná-
lise não se afigura, de uma banda, como aniquiladora do núcleo ou
conteúdo essencial dos direitos ao repouso, ao bem-estar e a um
ambiente sadio invocados pelos recorrentes, pois que está em causa
saber se, pela recorrida, foram já cumpridas as condições a que a
sentença da 1.a instância sujeitou a determinação de paralisação da
actividade laboral.

A tese sufragada pelos recorrentes levaria, no limite, a que bastaria
a alegação, na própria acção, da violação daqueles direitos para que,
independentemente da controvérsia de facto sobre a propriedade
dessa alegação, se determinasse judicialmente a cessação da actividade
de onde resultaria a «agressão».

De outra banda, se é certo que direitos como aqueles detidos pelos
impugnantes, em abstracto, não são traduzíveis monetariamente,
menos certo não é que, nos casos de lesão de direitos configuráveis
como aqueles, o ordenamento jurídico, em casos em que não é possível
a restitutio, ou reparação natural, configura a dação de indemnização
pecuniária como uma forma de «compensação».

Ora, o desiderato da lei, ao exigir a prestação de caução em situações
como a sub specie, não deixa também de atender a uma hipotética
vicissitude de lesão não reparável em espécie ou in integrum, agindo
a caução como uma forma de «compensação» pela irreparabilidade
natural do direito lesado.

Aliás, não se deve passar em claro que, de harmonia com o que
se prescreve nos artigos 933.o e 934.o do Código de Processo Civil,
e desenhando-se, no caso, uma prestação de facto não fungível, se
acaso os embargos improcedessem, sempre os exequentes poderiam
solicitar conversão da execução, nos termos do disposto no artigo 931.o
do mesmo compêndio normativo, por sorte a serem indemnizados
pelo dano sofrido com a não realização da prestação.

Isso significa que o ordenamento jurídico ordinário contém soluções
que levam este Tribunal a concluir que a eventual «compressão» dos
direitos dos exequentes reconhecidos por sentença (e não é de some-
nos importância sublinhar-se que essa «compressão» é, por natureza,
transitória, visto que a suspensão da execução cessará caso sejam
os embargos tidos por improcedentes) não se vislumbra como se apre-
sentando com uma total desprotecção, consequentemente não se
podendo dizer que o sentido interpretativo do n.o 1 do artigo 818.o
do diploma adjectivo civil é desproporcionado ou irremediavelmente
afectador do núcleo essencial de tais direitos.

E, de um outro ponto de vista — este dirigido aos direitos detidos
pela executada —, a solução que se extrai do aludido sentido inter-
pretativo vem, ao fim e ao resto, consagrar uma razoável concordância
prática com os direitos dos exequentes, não se postando como cons-
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titucionalmente censurável pois espelha-se nesta solução aquilo que
Vieira de Andrade defende como o «critério de proporcionalidade
na distribuição dos custos do conflito [. . . ]: o sacrifício de cada um
dos valores constitucionais seja adequado e necessário à salvaguarda
dos outros» (obra mencionada, p. 315).

10 — Em face do que se deixa dito, nega-se provimento ao recurso,
condenando-se os impugnantes nas custas processuais, fixando-se a
taxa de justiça em 25 UC.

Lisboa, 12 de Julho de 2004. — Bravo Serra — Maria dos Prazeres
Pizarro Beleza — Vítor Gomes — Gil Galvão — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 497/2004/T. Const. — Processo n.o 154/2004. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Por sentença proferida em 22 de Março de 2002 e transitada
em julgado, a Companhia de Seguros Fidelidade-Mundial, S. A., foi
condenada a pagar a Sérgio Salvador Oliveira Alves a quantia de
4 000 000$, a título de danos não patrimoniais e patrimoniais, acrescida
de juros de mora, à taxa legal, desde a citação até integral pagamento.

Tendo a ré pago ao autor, a título de juros moratórios, uma quantia
da qual deduziu E 590,03 para efeitos de retenção na fonte de IRS,
Sérgio Salvador Oliveira Alves instaurou uma acção executiva, baseada
na referida sentença, para obter o efectivo pagamento daquela quantia.

A Companhia de Seguros Fidelidade-Mundial, S. A., veio então
opor embargos de executado, sustentando estar obrigada a proceder
à aludida retenção na fonte de IRS, calculado à taxa de 15 %, sobre
o montante global de juros, como preceitua a alínea g) do n.o 1 do
artigo 6.o do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Singulares, no valor de E 590,03.

Por sentença da 8.a Vara Cível da Comarca do Porto de 19 de
Dezembro de 2003, constante a fls. 27 e seguintes, foi recusada a
aplicação do disposto no artigo 6.o, n.o 1, alínea g), do Código do
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, com fundamento
na sua inconstitucionalidade material, e, consequentemente, os embar-
gos foram julgados improcedentes, tendo o juiz determinado o pros-
seguimento da execução.

Para o feito, o tribunal pronunciou-se nos seguintes termos:

«[. . . ] os juros em causa são moratórios.
Como tal, a obrigação do seu pagamento não visa remunerar o

capital sobre o qual incidem, mas sim indemnizar o credor pelo atraso
no seu pagamento (indemnização pela mora — cf. o disposto no
artigo 806.o, n.o 1, do Código Civil). Na verdade, o seu pagamento
só é devido porque a lei presume que os juros (à taxa legal) correspondem
ao montante da indemnização devida pela mora (cf. o texto do n.o 1
do referido artigo 806.o do Código Civil) — presunção essa, aliás,
que é ilidível [ . . . ].

Sendo assim, os juros de mora não são, dogmaticamente, um ren-
dimento da aplicação de um determinado capital, mas sim o critério
legal fixado supletivamente pelo legislador para indemnizar a mora
no cumprimento de obrigações pecuniárias. E, como tal, os juros de
mora devem ser equiparados ao respectivo capital em dívida, uma
vez que visam reintegrá-lo (pois a indemnização visa repor o lesado
na situação anterior à lesão — artigo 566.o, n.o 2, do Código Civil).

Nas obrigações pecuniárias, a indemnização pela mora corresponde
aos juros à taxa legal (artigo 806.o, n.os 1 e 2, do Código Civil). Assim,
o lesado (pela mora no cumprimento de uma obrigação pecuniária)
só fica ressarcido se, quando receber o capital, receber os respectivos
juros à taxa legal desde a data do início da mora. A não ser assim,
e na medida em que o não seja, permanece por reparar a lesão do
credor. Por isso, os juros de mora (ou indemnizatórios) são uma com-
ponente do próprio capital (da obrigação pecuniária em causa) na
medida em que o reintegram pelo atraso indevido no seu pagamento.
Não são, pois, rendimento, mas sim património.»

Partindo deste pressuposto, e considerando ainda que a Consti-
tuição impõe «nos seus artigos 13.o, 103.o, n.o 1, e 104.o, n.os 1 e
3, os princípios da igualdade dos cidadãos perante a lei, da justiça
do sistema fiscal e da contribuição deste para uma repartição justa
dos rendimentos e da riqueza, diminuição das desigualdades e con-
tribuição para a igualdade», concluiu a decisão recorrida:

«[. . . ] a norma tributária em análise viola as referidas normas e
os respectivos princípios constitucionais em que se fundam.

Na verdade, considerando que os juros de mora, dogmática e teleo-
logicamente, não são um rendimento, a sua tributação, como tal cria
desigualdades injustificadas e injustiças manifestas.»

2 — Notificado desta sentença, o Ministério Público veio interpor
recurso para o Tribunal Constitucional, «nos termos das disposições
conjugadas dos artigos 70.o, n.o 1, alínea a), e 72.o, n.o 3, da Lei
n.o 28/82, de 15 de Novembro», invocando ainda ser o recurso inter-
posto «obrigatório para o Ministério Público, tal como o impõem
as disposições conjugadas dos artigos 70.o, n.o 1, alínea a), e 72.o,

n.o 3, da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, e do artigo 280.o, n.o 5,
da Constituição da República Portuguesa».

3 — As partes foram notificadas para o efeito, mas só o Ministério
Público apresentou alegações, que concluiu da seguinte forma:

«1.o Os juros moratórios exercem, no âmbito da responsabilidade
civil extracontratual, uma função de indemnização pelo retardamento
no integral ressarcimento do lesado, idêntica à alcançada através da
aplicação da ‘teoria da diferença’, visando a compensação dos danos
decorrentes do intempestivo cumprimento da obrigação e da des-
valorização monetária entretanto ocorrida.

2.o A integral compensação do dano sofrido pelo lesado — incluindo
a correcção monetária do valor da sua pretensão — pode ser alcançada
através de dois meios alternativos: a correcção monetária do próprio
capital indemnizatório, efectuada nos termos do artigo 566.o, n.o 2,
do Código Civil, ou — não sendo esta processualmente viável, em
termos integrais — o vencimento de juros moratórios, a partir da ‘deci-
são actualizadora’, nos termos dos artigos 805.o, n.o 3, e 806.o, n.os 1
e 3, do Código Civil (cf. Acórdão uniformizador do Supremo Tribunal
de Justiça n.o 4/2002).

3.o Constitui violação do princípio da igualdade a tributação em
IRS, como ‘rendimento’ auferido pelo lesado, dos referidos juros de
mora, estando isento de tributação o ressarcimento do mesmo tipo
de danos, quando alcançado através do ‘meio alternativo’ ao ven-
cimento de juros de mora — a actualização do capital indemnizatório,
ao abrigo da ‘teoria da diferença’.

4.o Na verdade, atenta a mesma função substancial atribuída aos
juros de mora e à correcção monetária do capital indemnizatório,
no âmbito da responsabilidade por facto ilícito ou pelo risco, constitui
solução discriminatória e arbitrária a tributação em IRS do lesado
que obteve a compensação do seu dano através da percepção de
juros moratórios — estando inquestionavelmente isento o que viu tais
danos ressarcidos mediante correcção monetária do capital da
indemnização.

5.o A função material atribuída aos juros de mora devidos pelo
retardamento da prestação do responsável — e a sua natureza inques-
tionavelmente ressarcitória e indemnizatória — não permite, do ponto
de vista constitucional, a respectiva qualificação como ‘rendimento’
tributável, ao abrigo do preceituado nos artigos 103.o, n.o 1, e 104.o,
n.o 1, da Constituição da República Portuguesa.

6.o Na verdade, tais juros — perspectivados na sua função de indem-
nização pelo retardamento da prestação e da desvalorização monetária
ocorrida — não constituem atribuição ou acréscimo patrimonial do
lesado, mas mera reposição deste na situação em que se encontraria
se não tivesse ocorrido o evento danoso.

7.o Termos em que deverá confirmar-se o juízo de inconstitucio-
nalidade constante da decisão recorrida.»

4 — É o seguinte o texto da norma cuja aplicação foi recusada
pela decisão recorrida [artigo 6.o, n.o 1, alínea g), do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442-A/88, de 30 de Novembro, correspondente ao artigo 5.o,
n.o 2, alínea g), do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Singulares, na redacção introduzida pela Lei n.o 30-G/2000, de 29
de Dezembro]:

«Artigo 6.o

Rendimentos da categoria E

Consideram-se rendimentos de capitais:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Os juros ou quaisquer acréscimos de crédito pecuniário resul-

tantes da dilação do respectivo vencimento ou de mora no
seu pagamento, sejam legais sejam contratuais.»

5 — Como se afirma nas alegações do Ministério Público e na deci-
são recorrida, a norma agora em causa foi já objecto de apreciação
pelo Tribunal Constitucional, em julgamentos não totalmente coin-
cidentes.

Assim, enquanto nos Acórdãos n.os 453/97 (Diário da República,
2.a série, de 9 de Fevereiro de 1999) e 288/2001 (disponível em www.tri-
bunalconstitucional.pt) se concluiu pela não inconstitucionalidade da
«norma do artigo 6.o, n.o 1, alínea g), do Código do Imposto sobre
o Rendimento das Pessoas Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442-A/88, de 30 de Novembro, com a interpretação que aí inclui
os juros de mora no pagamento de uma indemnização por acidente
de viação», no Acórdão n.o 170/2003 (Diário da República, 2.a série,
de 15 de Outubro de 2003) julgou-se «inconstitucional, por violação
dos princípios da igualdade dos cidadãos e da repartição justa dos
rendimentos, que defluem dos artigos 13.o, 103.o, n.o 1, e 104.o, n.o 1,
todos da lei fundamental, a norma constante da alínea g) do n.o 1
do artigo 6.o do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Singulares quando interpretada no sentido de serem tributáveis como
rendimento os juros que forem atribuídos no âmbito de uma indem-


